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1. Introdução 
Ao tratarmos da relação dos média com os processos de cidadania 
e as esferas de poder tem sentido associar o atual funcionamento dos 
média à ideia de crise da modernidade. E por crise da modernidade, 
quero dizer, em grande parte, a crise dos Estados nacionais, ou seja, a 
crise da sua soberania, em favor de estruturas políticas e económico-
ftnanceiras supranacionais, como disso são exemplo, o Banco Mundial, 
a Organização Mundial do Comércio, o Fundo Monetário Internacional, 
e também, a Comunidade Europeia, no caso europeu, e o Mercosul, no 
caso dos países da América Latina {Martins, 2008). 
Convocar, entretanto, as estruturas políticas e econom1co-
financeiras supranacionais para a análise da relação dos média com os 
processos de cidadania e as esferas de poder, significa centrarmos o 
ângulo de enfoque na globalização, que é um processo de integração 
dos mercados à escala mundial, uma realidade tornada possível pelas 
tecnologias da informação e da comunicação (Martins, 2010). 
É verdade que as tecnologias da comunicação e da informação 
compreendem hoje as redes sócio-técnicas, que estão diretamente 
conectadas a uma sociedade que tem na informação e no conhecimento 
a sua força geradora. As redes disseminam informação e conhecimento: 
um site, um portal, um blogue, o Facebook, o Twitter têm essa dupla 
função, instrumental e cognitiva. Servindo as instituições, os negócios, 
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as empresas e todo o tipo de organizações, as redes servem, sem 
dúvida, o desenvolvimento humano. Assim como servem também o 
desenvolvimento cívico, que é parte do desenvolvimento humano. Ao 
favorecerem a troca e o debate de ideias, e também o ativismo na rede, 
em favor de causas sociais, políticas e culturais, as redes sócio-técnicas 
constroem e aprofundam o sentido de cidadania de uma comunidade - o 
seu sentido crítico e democrático. 
No entanto, interrogar a crise da modernidade é interrogar, 
por outro lado, um movimento interno à cultura ocidental, que hoje 
se vê mobilizada tecnologicamente. O nosso tempo acelerou e a nossa 
modernidade entrou em crise (Martins, 2011 a). Em consequência 
desta cinética, ao interrogar a relação dos média com os processos de 
cidadania e as esferas de poder, há que interrogar, sobretudo, os efeitos 
na cultura das tecnologias da informação, que incluem os média'. O que 
se passa é que estando nós, hoje, privados de normas universais que nos 
destinem, e andando o Mercado, assim como o Estado, num torvelinho 
vão para as substituírem, passamos a viver um tempo em que os média 
não podem deixar de dizer a crise desta época, embora também não 
possam deixar de figurar o horizonte de uma comunidade partilhada, 
que sonhe com a redenção do humano (Martins, 2003). 
2. O processo de mancipação histórica 
Tendo-se estabelecido entre nós como dispositivos tecnológicos 
de mediação simbólica da experiência humana, os média constituem 
uma expressão da modernidade, sendo o moderno um regime do olhar 
que projeta na história um propósito emancipador. Este propósito é 
animado por uma esperança, uma utopia, e no caso dos média, por uma 
promessa de liberdade, igualdade e comunicação, o que quer dizer, por 
uma promessa de comunidade (Habermas, 1990). 
Todo à projeto de modernidade é servido, também, por uma 
moral do dever ser, que opera a realização das promessas formuladas. 
1 Como salienta Castells, "para sermos capazes de actuar sobre nós próprios, 
individual e colectivamente, e podermos aproveitar as maravilhas da tecnologia que 
criamos, encontrar um sentido para as nossas vidas, criar uma sociedade melhor e 
respeitar a natureza, devemos situar a nossa acção no contexto específico de dominação 
e libertação em que vivemos: na sociedade em rede, constituída em torno das redes de 
comunicação da Internet" (Castells, 2004, pp. 317-318). 
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Nas sociedades democráticas contemporâneas, o propósito emancipador 
autorizado pelos média apoia-se, entretanto, numa "ética da discussão, 
ou da comunicação", para retomarmos a clássica proposta que Jürgen 
Habermas e Karl-Otto Apel formularam. 
Jean-François Lyotard (1993, p. 92) dirá, entretanto, que só tem 
sentido falar de esperança quando a um sujeito da história é prometida 
uma perfeição final, ou então, quando o próprio sujeito da história 
se promete a si mesmo essa perfeição. Ora, segundo Habermas, é a 
comunicação universal, entendida como um transcendental, aquilo que 
figura a perfeição final que o sujeito da história se promete a si mesmo. 
E por comunicação universal entende-se, em termos habermasianos, a 
pretensão intersubjetivamente válida à verdade das proposições, assim 
como a pretensão intersubjetivamente válida à exatidão normativa 
dos atos de linguagem como atos de comunicação social, e também a 
pretensão à sinceridade das expressões de intenções subjetivas, que 
fazem apelo a um reconhecimento interpessoal, e ainda, a pretensão de 
significado, isto é, a pretensão à validade de sentido, intersubjetivamente 
idêntico. 
Eu diria, todavia, que a comunicação universal é o mito das 
origens do projeto de emancipação histórica, proposto por Habermas. 
E qual mito das origens, a configuração idealista de uma comunicação 
universal (em que consiste a validade intersubjetivas das proposições) 
estabelece a História sobre um passado imemorial, com a relação inteira 
e plena, sonhada no começo a constituir-se como a promessa de um 
fim último. A configuração da comunicação universal participa deste 
imaginário moderno, um imaginário que vive no círculo hermenêutico 
de projetar a sua legitimidade para diante, fundando-a numa origem 
perdida. 
3. O entendimento comunicacional do sentido das coisas 
Ao colocar a questão das condições de possibilidade universais 
das práticas de comunicação, Habermas configura um transcendental 
comunicacional, dando-lhes deste modo uma resposta idealista .. No 
modo como entendo as coisas, a pragmática da comunicação como 
desafio transcendental coloca, todavia, a teoria social numa situação 
difícil, quando se trata de avaliar as condições atuais dos média na 
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sociedade. É que as condições de possibilidade da comunicação em 
geral, ou seja, as condições universais da comunicação, supõem um 
plano de significação logicamente anterior à comunicação efetiva. 
No meu entendimento, a versão transcendental da pragmática surge 
como uma tentativa filosófica de ultrapassagem das ciências sociais, 
uma vez que remete para a possibilidade de um a priori com poder de 
constrangimento sobre a significação e a comunicação. 
Ora, a meu ver, são as ciências sociais, e não a pragmática 
universal de Habermas, que se preocupam com os usos particulares 
empíricos da comunicação. Por essa razão, parece-me demasiado 
equívoca, por exemplo, a formulação de Louis Quéré (1996, p. 106), 
que vê em Habermas "o mais filosófico dos sociólogos contemporâneos, 
e também o mais sociológico dos filósofos". Porque, ao interrogar a 
natureza da racionalidade da comunicação humana, Habermas não visa 
nenhuma sociolinguística, nenhuma sociologia da linguagem, nem tão-
pouco uma análise da conversação, essas sim, tarefas sociológicas. Com 
efeito, a abordagem de Habermas não é empírica, mas transcendental. 
Quer isto dizer que se trata de especificar as condições gerais a priori de 
possibilidade de uma intercompreensão, de uma individuação e de uma 
sociabilidade. E os "jogos de linguagem", que Habermas, e também Apel, 
tomam de Wittgenstein, são neste contexto a condição de possibilidade 
desta dialética comunicacional, desenvolvida em torno de três conceitos 
fundamentais: o conceito de comunicação, o conceito de praxis e o 
conceito de intersubjetividade. 
Se atendermos à Zur Logik der Sozialwissenschaften, uma obra 
de Habermas, que conheço na tradução francesa de 1987, Logique 
des Sciences Sociales et Autres Essais, vemos que este autor alemão 
(Habermas, 1987 a, pp. 430-436) acolhe aí a abertura feita pelos trabalhos 
de Karl-Otto Apel à teoria wittgensteiniana dos jogos de linguagem. Apel 
havia-os tomado como constitutivos da organização do mundo da vida 
social e, ao fazê-lo, abria caminho para uma reflexão filosófica sobre as 
condições do àcordo intersubjetivo enraizado na linguagem, e isto fora 
das 'premissas da filosofia moderna da subjetividade e da sua dialética 
sujeito-objeto. Habermas, ao retomar Apel, pôde falar da viragem da 
teoria da comunicação, o que lhe permitiu de futuro invocar apenas as 
normas fundamentais do discurso racional, normas essas que exprimiriam 
o acordo intersubjetivo enraizado na linguagem. Nestas normas residiria 
o único e o último fundamento desta época de crise de legitimação e de 
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crise das tendências hegemónicas da realidade sistémica. 
Ficamos a saber, também, pela leitura da Théorie de /'agir 
communicationnel, I, que é a partir dos trabalhos de Stephen Toulmin 
que Habermas {1987 b, p. 39) vai esboçar uma teoria da argumentação 
que lhe permite esta aproximação transcendental e universal 
da linguagem. Foi ao interpretar a estrutura da linguagem como 
originariamente comunicacional e voltada para a intercompreensão, que 
Habermas pôde pretender uma "pragmática universal", uma pragmática 
que fundasse sistematicamente as funções da linguagem: cognitiva, 
regulativa, expressiva, e mesmo poética. Ou seja, ao interpretar a 
estrutura da linguagem como originariamente comunicacional e 
voltada para a intercompreensão, Habermas pôde pretender construir 
as condições pragmático-universais das atividades comunicacional 
e argumentativa, e pôde portanto pretender estabelecer as bases 
racionais da intercompreensão possível, fundada numa teoria do "agir 
comunicacional". 
O projeto de Habermas recorre ao paradigma comunicacional 
para fundar uma nova forma de compreensão dos problemas da 
realidade social. Mas não me parece que exista, em Habermas, qualquer 
abordagem empírica da comunicação. O objetivo parece cingir-se a 
avaliar o grau de obediência das proposições que circulam no Espaço 
Público a condições estabelecidas em termos transcendentais - as já 
assinaladas condições do acordo intersubjetivo enraizado na linguagem. 
Esta insistência nas proposições, que devem obedecer a 
condições prévias de verificabilidade, fazem-me pensar naquilo a que 
Karl-Otto Apel (1994, p. 8) chama de "paradigma proposicional clássico" 
ou "paradigma semântico-referencial do logos próprio à linguagem 
humana". Caracteriza-se este paradigma pela depreciação das funções 
da linguagem "de natureza puramente pragmática" ou comunicacional 
(como são as funções de expressão e de apelo, para falarmos como Karl 
Bühler), em favor da função representacionista das proposições, que são 
julgadas em termos de verdade e falsidade. 
Quando falamos do "pragmatic turn" nos estudos da linguagem 
e na teoria da ação social, a referência é, antes de mais, a direção 
inaugurada pelo segundo Wittgenstein, a orientação da ordinary 
language phi/osophy, centrada na linguagem, e neste contexto, a teoria 
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dos atos de fala, fundada por Austin e Searle. No entanto, embora seja 
de pragmática que falamos, quando nos referimos a Habermas, trata-se 
meramente de uma pragmática formal. 
De acordo com Karl-Otto Apel (1988, p. 479), do que se trata na 
"pragmatic turn" dos estudos da linguagem e da teoria da ação social 
é de uma perspetiva "em que o conceito de racionalidade da sintaxe 
lógica e da semântica lógica dos sistemas de linguagem foi integrado 
ou ultrapassado pelo conceito de racionalidade do uso humano da 
linguagem, quer dizer, pelo conceito de racionalidade argumentativa". 
Neste contexto, eu diria que a função de representação das proposições 
não remete unicamente para uma função simbólica, interpretável 
segundo os critérios da semântica referencial. Remete igualmente para 
as funções de expressão subjetiva e de apelo comunicativo, pertencendo 
a expressão subjetiva e o apelo comunicativo ao entendimento 
comunicacional do sentido das coisas. 
O facto de o critério de verdade presidir em Habermas ao 
seu conceito de racionalidade, a ponto de podermos dizer que a sua 
sociologia crítica se faz valer do caráter cognitivo dos enunciados 
(embora se trate de uma pretensão intersubjetivamente válida), leva-
me a concluir que as funções da linguagem de natureza propriamente 
pragmática ou comunicacionais não são nele inteiramente valorizadas. 
Sobre o cumprimento das funções da linguagem de natureza 
propriamente pragmática ou comunicacionais, lembro uma historieta 
saborosa, retirada de um debate entre Apel e Popper. Conta Apel 
(1994) que Popper o censurou um dia por prestar demasiada atenção à 
comunicação: 
Você não deveria atribuir tanta importância à comunicação: 
é que ela é aquilo que partilhamos com os animais. Aquilo 
que está em jogo na linguagem humana são as proposições. 
É nelas· que assenta a excecional faculdade humana de 
apresentar a verdade do mundo real (1994, p. 7) 
Passe o paradoxo, penso que a atitude epistemológica de 
Habermas se aproxima, neste ponto, mais de Popper que de Apel. 
Embora invoque a pragmática, a sua teoria social dá total favor à função 
representacionista dos enunciados, ou seja, à pretensão à verdade das 
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proposições, que devem obedecer a condições de verificabilidade, no 
caso a condições de validade intersubjetiva), em prejuízo das funções 
propriamente comunicacionais da linguagem'. 
4. As ideias e as emoções - as palavras e as imagens 
Não me parece que o quadro teórico do debate sobre Espaço 
Público e Opinião Pública possa resumir-se à racionalidade discursiva, ao 
"conteúdo das mensagens", embora seja sobretudo isso que verificamos 
nas análises clássicas, por exemplo, de Dewey (1927)3, Adorno e Horkeimer 
(1947), Arendt (1958), Habermas (1962), Apel (1989), McQuail (1983) e 
Luhmann (1978, 1990), e nas análises mais recentes, designadamente, 
de Stuart Hall (1999) e de Manuel Castells (2001). No caso português, 
afinam também por este mesmo diapasão, entre outros, João Pissarra 
Esteves (1998, 2004, 2005), João Carlos Correia (2001), Mário Mesquita 
(2003) e Gustavo Cardoso (2006). Todavia, o quadro teórico deste 
debate alterou-se significativamente numa sociedade marcada pela 
"comunicação generalizada" (Vattimo, 1991: 12), o que quer dizer, 
por uma sociedade mobilizada, "total" (Jünger, 1930)4 e infinitamente 
(Sloterdijk, 2000), por imagens de produção tecnológica. É, com efeito, 
2 Sobre o entendimento representacionista e o entendimento pragmático dos 
enunciados, escrevi, em 1994, "A verdade e a função de verdade nas Ciências Sociais" 
(1994). 
3 A ideia de racionalidade em Dewey insiste mais na dimensão oral da linguagem 
do que na dimensão textual, de "discurso fixado pela escrita", como viria a dizer Barthes 
{1976). Escreve Dewey: "a~ palavras sublimes da conversação nos contactos directos 
têm uma importância vital que as palavras fixas e gélidas do discurso escrito não têm" 
(Dewey, 1999, p. 218). 
4 "Mobilização total" é uma expressão que Ernest Jünger utiliza pela primeira 
vez no ensaio Die Totale Mobilmachung, em 1930. Jünger refere-se aí à lição que havia 
retirado da Primeira Grande Guerra, onde combatera. Ao mobilizar a energia em que 
transformara a existência por inteiro, a Grande Guerra estabelecia uma ligação total 
ao mundo do trabalho: "A exploração total de toda a energia potencial, de que são 
exemplo estas oficinas de Vulcano construídas pelos Estados industriais em guerra, 
revela, sem duvici'a, da maneira mais significativa, que nos encontrarnos no dealbar 
da era do Trabalhador, e que esta requisição radical converte a guerra mundial num 
acontecimento histórico mais importante do que a Revolução Francesa". Além disso, tão 
ou mais importante neste processo do que a técnica, que é a face ativa da .mobilização, 
é a resposta humana, ou seja, o facto de o trabalhador se mostrar disponível para 
ser mobilizado {Jünger, 1990, p. 115). Quanto à aceleração e à mobilização da época, 
lembremos, especiftcarnente, as palavras de Jiinger (1990, p. 108}: "a mobilização total 
[ ... ] é, em tempo de paz como em tempo de guerra, a expressão de uma exigência secreta 
e constrangedora à qual nos submete esta era das massas e das maquinas". 
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como um dispositivo de imagens, que aparelha tecnologicamente o 
mundo, que os média desempenham, hoje, um papel essencial na 
constituição, tanto do Espaço Público e da Opinião Pública, como no 
funcionamento da Sociedade Civil'. 
A meu ver, a semiose da imagem não é meramente discursiva, 
pelo que não pode ser tomada como tal pela análise social'. 
Ao processo de construção do sentido das imagens, que assente 
apenas no funcionamento da língua, interessam-lhe apenas os processos 
retóricos e argumentativos, que criam persuasão. E por sua vez, a 
persuasão é tanto mais conseguida quanto maior for a credibilidade do 
enunciador. 
Este é, por exemplo, o ponto de vista de Roland Barthes ao 
elaborar uma semiótica centrada no funcionamento da língua (daí que 
Barthes tenha dado tanta importância à "retórica antiga", analisando-a 
num texto fundamental) (Barthes, 1970). E todos os códigos não 
linguísticos (visuais, gestuais, animais, objetuais ... ) funcionariam por 
analogia com a língua. "A retórica da imagem" sobre "Les pates Panzani" 
5 O Espaço Público e a Opinião Pública, como eixo normativo do mundo 
moderno, desenvolveu-se no Ocidente por volta do século XVII e assim se foi mantendo 
ao longo do tempo, "em resultado de um vínculo essencial à linguagem, ao discurso e 
à comunicação" (Esteves, 2004, p. 131). Gabriel Tarde (1986, pp. 43-77) foi o primeiro 
pensador a estabelecer esta relação entre os públicos {como forma de sociabilidade 
típica do mundo moderno) e a comunicação e informação. Já nos anos sessenta, "Ao 
estabelecer o princípio de publicidade, ou seja, de transparência, argumentação e 
abertura, como dimensão constitutiva da sociedade burguesa", Habermas (1962) "faz 
decorrer do mesmo princípio a noção de espaço público: a co-presença dos homens livres 
é a condição da sua deliberação em comum e a participação na deliberação colectiva é 
mediada pela palavra {Martins, 2015, p. 157). Sobre as continuidades e as transformações 
dos conceitos de Espaço Público e Opinião Pública na sociedade contemporânea, assim 
como sobre o debate "Público/Privado", ver, além de Habermas (1986), Jean-Marc Ferry 
(1989) e Martins (2005). 
6 Hartley (1992) e McQuail (2003) não deixam, todavia, de assinalar que se 
deve a Macluhan a análise centrada na experiência dos sentidos, "em que podemos 
expérienciar o mundo com maior ou menor imaginação visual" (McQuail, 2003, pp. 
111). Mas que a semiose da imagem não é meramente discursiva é igualmente o sentido 
dos textos que escrevi nos últimos anos. Veja-se, Crise no Castelo da Cultura (2011 a, 
sobretudo, pp.187-190); "O que podem as imagens. Trajeto do uno ao múltiplo" (Martins, 
2011 b) e "Média e melancolia: o trágico, o grotesco e o barroco" {Martins, 2011 c). Por 
outro lado, esta é também uma das linhas condutoras da tese de doutoramento de Maria 
da Luz Correia, realizada em co-tutela na Universidade do Minho e Universidade Paris 
Descartes (Sorbonne) e defendida em 2013. 
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é um texto bem elucidativo, a este propósito. Nele são estudados dois 
sistemas de significação, fundados no funcionamento da língua, que se 
sobrepõem, um denotativo, outro metafórico (no caso, mítico) (Barthes, 
1964). 
Em termos teóricos, MartineJoly (2007) seguiu, na sua Introdução 
à Análise da Imagem, a semiótica barthesiana. Podem também ser 
entendidos neste sentido a minha obra, de 2002, A Linguagem, a 
Verdade e o Poder. Ensaio de Semiótica Social, e vários dos meus artigos, 
designadamente, "A actualidade da comunicação persuasiva" (Martins, 
2005 b), "O ponto de vista argumentativo da comunicação" (Martins, 
1999) e "A análise retórico-argumentativa do discurso" (Martins, 1998). 
Esta perspetiva semiótica, uma perspetiva clássica, funcionou, 
sobretudo, quando a imagem não era ainda a expressão da nossa cultura. 
Por essa razão, de um modo geral, os tratados de argumentação não 
se ocupam de imagens, mas de proposições, que exprimem raciocínios 
retóricos, raciocínios esses a que Aristóteles chamava entimemáticos. 
Ainda no número 16 da revista Comunicação e Sociedade, que organizei 
com Rui Grácio, em 2009, sobre "Comunicação, argumentação e retórica", 
nenhum dos autores, e entre eles estão Ruth Amossy, Wayne Brockriede, 
Jean Goodwin, Christian Plantin, Enrique Castelló, Tito Cardoso e Cunha e 
Paulo Serra, se ocupam de imagens e todos, de alguma maneira, seguem 
Barthes. 
A racionalidade clássica é fundada no logos, um discurso, que 
é também razão. Esta racionalidade assenta em juízos de verdade e 
falsidade, em estratégias retórico-argumentativas, sendo os seus efeitos 
persuasivos. Importam-lhe a validade das proposições, expressa em 
raciocínios retóricos. Esta racionalidade liga quem produz o discurso e 
quem o recebe, e articula-se com um ethos, que estabelece a lógica do 
dever-ser. 
Eu penso;todavia, que tem sentido deslocar o centro de gravidade 
da análise do logos e do ethos para o pathos, quando falamos de Espaço 
Público e Opinião Pública. Porque o regime do pathos me parece muito 
mais consonante com o regime da imagem, que é a situação a que a 
sociedade contemporânea está hoje sujeita. Em vez de nos ocuparmos 
unicamente de silogismos retóricos (fundados na verosimilhança) e das 
suas estratégias argumentativas, penso que há lugar para nos ocuparmos 
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dos sonhos, ou seja, dos percursos figurativos da imagem, enfim, do 
imaginário (Durand, 1969). 
A razão (o logos, mesmo que seja o logos retórico, e o ethos) 
demonstra e persuade. Por sua vez, a imagem (enquanto signo inscrito 
num certo tipo de imaginário, ou seja, num sistema de sonhos) seduz e 
fascina. 
Neste contexto, os média são dispositivos de imagens (tanto como 
de palavras), que nos seduzem e fascinam, mais do que demonstram ou 
persuadem, embora também o façam, também demonstrem e também 
persuadam pela palavra, por slogans, por exemplo. 
Diante dos média, os cidadãos são confrontados com estratégias 
retóricas (conscientes); e são também confrontados com uma travessia, 
porque constituem um lugar obsidiado por imagens, dando lugar aos 
mais diversos percursos figurativos (inconscientes). É esse o sentido 
do livro que escrevi em 2011, com o título Crise no Costeio da Cultura 
- Das estrelas para os ecrãs (Martins, 2011 a), uma proposta que dá 
conta da deslocação do logos e do ethos para o pathos, das proposições 
para as imagens, do consciente para o inconsciente, da retórica para o 
percurso figurativo, da persuasão para a sedução e o fascínio, dos média 
como dispositivos discursivas, de sentido retórico, para os média como 
dispositivos de imagens, com "memória sensorial, afetiva a e corporal"'. 
5. Espaço Público, Opinião Pública e estização do mundo 
O debate que problematiza a relação entre Espaço Público e 
Opinião Pública tem levado muitos investigadores a falar de "democracia 
possível", "revitalização política do Espaço Público", "requalificação 
democrática do Espaço Público", insistindo na intervenção do Público 
na Política e assinalando as formas de resistência e de reinvenção da 
Política'. Por sua vez, é em termos semelhantes a estes que prossegue 
o debat'e, tanto no campo científico de educação para os média ou de 
7 Esta expressão retoma o título do Prefácio que escrevei (Martins, 2006) ao 
livro de Teresa Ruão, Marcas e Identidades. 
8 Veja-se, por todos, J. P. Esteves em O Espaço Público e os Média (2005, pp. 25, 
35, 39, 94, 100). Convocando uma primeira página do New York Tin1es, Esteves assinala 
mesmo "a emergência de uma segunda grande super-potência mundial - precisamente, 
a Opinião Pública" (Ibíd.: 25). 
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literacia mediática, como no da economia política'. 
A meu ver, a questão do Espaço Público e Opinião Pública pode 
ser problematizada pelo menos a partir de três eixos de significação: um 
eixo que combina a técnica e a ética; um outro que articula a estética e 
a ética; e um terceiro eixo, que faz funcionar no mesmo plano a técnica 
e a estética. 
O eixo que combina a técnica e a ética inscreve-se no quadro 
epistemológico da modernidade. Figura a emancipação histórica por 
injeção e mobilização tecnológica. Por sua vez, a técnica é entendida 
como os modernos dispositivos tecnológicos, que incluem os média, 
e que asseguram a mediação simbólica da nossa atual experiência. 
Neste entendimento, é tarefa da ética equacionar as normas universais 
que enquadrem a atividade tecnológica, designadamente a atividade 
mediática'º· 
O eixo que articula estética e ética remete para um quadro de 
pensamento pós-moderno. A pragmática hedonista e estetizante de 
9 Advogam Sara Pereira et al. (2014): "A Educação para os Media é um processo 
pedagógico que procura capacitar os cidadãos para viverem deforma crítica e interventiva 
a 'ecologia comunicacional' dos nossos dias". E escreve Estrela Serrano, no prefácio a 
uma obra de Manuel Pinto et. ai. (2011): "A literacia para os média, entendida como o 
conjunto de competências e conhecimentos que permitem aos cidadãos uma utilização 
consciente e informada dos meios de comunicação social, representa uma componente 
essencial do processo Comunicativo". E conclui: "A importância da literacia para os média 
é hoje reconhecida como uma componente inalienável da cidadania, tendo sido objecto 
da Directiva 2007 /65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Dezembro de 
2007, nela se defendendo que "[a]s pessoas educadas para os media são capazes de fazer 
escolhas informadas, compreender a natureza dos conteúdos e serviços e tirar partido 
de toda a gama de oportunidades oferecidas pelas novas tecnologias das comunicações, 
(estando] mais aptas a protegerem-se e a protegerem as suas famílias contra material 
nocivo ou atentatório". 
No que concerne à economia política, veja-se The Handbook of Political Economy o/ 
Communications, editado por Janet Wasco, Graham Murdock e Helena Sousa (2011). 
Veja-se, sobretudo, o estudo de Sousa e Fidalgo (pp. 283-303). Analisando a "regulação 
do jornalismo", em Portugal, interrogam estes autores o sentido dos códigos, da ética 
e dos conselhos jornalísticos, tanto profissionais como estatais, que visam "promover 
a qualidade dos discursos mediáticos e, em consequência, a qualidade das instituições 
democráticas, em geral" (Sousa e Fidalgo, 2011, p. 284). 
10 Há quem considere este eixo de sentido técnico-ético como "pós-
metafísico"{Esteves, 2005, pp. 39, 92). A meu ver, todavia, não creio que seja adequado 
fazê-lo, dado tratar-se de um pensamento que assenta num racionalidade forte, com o 
recurso ao critério de juízo último, com normas universais que medem os enunciados e 
com enunciados que têm um conteúdo exclusivamente cognitivo. 
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Maffesoli (1979, 2000) constituiria uma ilustração desta atitude teórica, a 
qual, no entender de len Ang (1998, p. 78), é uma atitude conservadora. 
O otimismo social e cultural que a caracteriza permite-lhe-ia adotar uma 
atitude conciliadora com a sociedade de consumo, interpretando-a, por 
um lado, como uma resposta positiva aos desejos do consumidor, e por 
outro lado, como uma resposta que promove mudanças sociais, na moda, 
nos estilos de vida e nos produtos. É uma resposta que "sucumbe a uma 
atitude de 'vale tudo"', conclui len Ang (lbídem). Sendo autopoiética, 
advoga, com efeito, uma "ética da estética" e remete para um relativismo 
diletante e descomprometido, que se consome com manifesto deleite 
num pluralismo de jogos e simulacros. A questão do Espaço Público e 
da cidadania não se inscreve neste regime de pensamento. O tribalismo 
pós-moderno opera a "transfiguração da política" (Maffesoli, 1992): o 
sentido de comunidade esgota-se naquele que me é próximo, naquele 
com quem partilho uma emoção. No quadro deste pensamento ético-
estético, a técnica tem um caráter meramente lúdico e mágico, exercendo 
uma função de remitificação e reencantamento do mundoU. 
O eixo que faz funcionar no mesmo plano a técnica e a estética é 
também, a meu ver, pós-moderno. Caracteriza-o, todavia, um pessimismo 
histórico. Sendo entretanto "motivado por uma compreensão profunda 
dos limites e falhanços daquilo a que Habermas chamou 'o projeto 
inacabado da modernidade"' (len Ang, 1998), esta atitude epistemológica 
abre a alguns dos debates essenciais da contemporaneidade. Dado que 
não remete para normas universais que meçam todos os enunciados, 
este eixo de sentido faz declinações decetivas do Público: e é "público 
fantasmagórico", para Lipppmann (1925); "público simulacral", para 
Baudrillard (1981, p. 42); "sobrevivência simulacral" e espectral, no caso 
de Bragança de Miranda (1995). 
Dos três eixos de sentido assinalados, é meu entendimento que 
apenas o eixo que combina a técnica com a estética interroga a natureza 
atual da técnica. O eixo técnico-ético moraliza a técnica: por um lado, 
procura controlá-la através de normas universais; por outro, promove o 
seu bom uso. Por sua vez, o eixo ético-estético celebra a técnica como 
11 Para Maffesoli, a tecnologia é do domínio do festivo, da intensidade e da 
jubilação: "O imaginário, a fantasia, o desejo de comunhão, as formas de solidariedade, 
as diversas entreajudas caritativas [afinal de contas, os valores proxémicos, domésticos, 
banais, da vida quotidiana] encontram na Internet e no 'ciberespaço' em geral vectores 
particularmente performantes" (Maffesoli, 2000, p. 14). 
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uma remitificação da existência, jungindo arcaísmo e tecnologia". Em 
contrapartida, o eixo técnico-estético problematiza a natureza da técnica, 
vendo nela a realização da razão como controlo (a "controllvernunft" 
de que fala Odo Marquard) e, simultaneamente, a modelação da nossa 
sensibilidade e emotividade, de modo a produzir o efeito cada vez mais 
alargado de estetização do mundo. 
Entre outros debates essenciais da contemporaneidade a que 
este eixo procura dar resposta, assinalo as seguintes: a natureza da 
técnica na era do computador e uma nova teoria da imagem; o "bloco 
alucinatório" constituído pela ligação da técnica com a estética (com 
referências precisas a Benjamin, Mcluhan, Debord e Deleuze, por 
exemplo); uma revisão da teoria da violência, da dominação e do controlo; 
uma problematização da experiência humana e do seu progressivo 
empobrecimento, com a reanimação de uns tantos conceitos e o 
depuramento de outros: alienação, anestesiamento, narcose, simulacro, 
congelamento dissimilado do mundo - um percurso por onde passam, 
entre outros, Benjamin, Musil, Debord, Klossowski, Deleuze, Baudrillard, 
Perniola e Agamben. 
Não creio, com efeito, que a ideia de crise da modernidade, 
como "manipulação" e como "fechamento democrático", para que 
concorrem os média em boa mediada, possa ser resolvida a golpes de fé 
no futuro, de auto-reflexividade e de ética, como acontece no caso dos 
debates desenvolvidos em torno do eixo técnico-ético". A meu ver, a 
opção epistemológica que se centra no eixo de sentido técnico-estético 
tem manifestos efeitos emancipadores, embora com a vantagem de não 
apresentar a estrutura dramática de uma redenção final, dado exprimir 
a modernidade trágica, própria da era mediática, uma modernidade 
que diz a crise desta época, o seu mal-estar, a sua melancolia (Martins, 
12 Como assinala Michel Maffesoli (2011, p.17), "a tecnologia pós-moderna 
participa do reencantamento do mundo". 
13 Este entendimento tei;n, todavia, enérgicos defensores. Um deles é J. P. 
Esteves. Veja-se, por exemplo, o que escreve em O Espaço Público e os Media. Depois 
de assinalar que a ·atual crise do Espaço Público se deve à "quebra dos princípios 
universais constitutivos da própria ideia de Espaço Público (liberdade e igualdade)", 
conclui: a resistência do Espaço Público à sua própria crise (todos os sinais e esforços 
de revitalização) "deixa transparecer a motivação primordial de uma experiência mais· 
rica de cidadania, que inspira e actualiza os princípios universais atrás referidos: uma 
sociedade civil (identidades, associações e movimentos sociais) mobilizada em torno de 
um sistema mais amplo de liberdades e da criação de condições de uma maior igualdade 
a nível das relações sociais" (Esteves, 2005, pp. 100-101). 
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2002b). No entanto, precipitada na imanência e jogando tudo no 
presente (Maffesoli, 1979), esta modernidade não pode deixar de figurar 
o horizonte de uma comunidade partilhada, sonhando com a redenção 
do humano. E também a move o apego à liberdade e a anima a erótica 
gozosa de um corpo que há que dar à comunidade. No modo como vejo 
as coisas, a era mediática, privada que está de normas universais que 
a destinem, é posta à prova no combate por uma "democracia a vir" 
(Martins, 2003). 
Como assinalei, o atual funcionamento dos média anda associado 
à ideia crise da modernidade. O tema já não é novo: por meados do 
século XIX, Alexis de Tocqueville via como irreversível o divórcio entre 
crítica e opinião". E na Viena do princípio do século XX, à frente do Facke/, 
Karl Kraus garantia que o jornalismo comia o pensamento (Bouveresse, 
2001). 
Bem sei que a nossa modernidade tem um grande potencial 
de auto-reflexividade. Por exemplo, naquilo que apresenta como 
uma "reescrita da modernidade", Jean-François Lyotard (s.d., p. 202), 
denuncia como um mito "o projecto de emancipar a humanidade pela 
ciência e pela técnica" e assinala mesmo que a crítica deste simulacro 
"há muito que está a ser conduzida pela própria modernidade". Não 
estou, todavia, convencido de que a ideia de modernidade como projeto 
inacabado, ou então inacabável, possa fundar-se numa conceção 
universalista de liberdade. A ideia universalista de liberdade entrou em 
crise exatamente pelo seu caráter universalista, que a tornou apta para 
uma mobilização emancipatória global, também ela em crise. A meu ver, 
toda a ideia de projeto global é problemática em termos sociológicos. No 
modo como entendo as coisas, para um sociólogo, mais importante do 
que as condições de possibilidade de uma comunidade, são as condições 
de existência concreta dessa comunidade, que configuram sempre um 
campo de forças sociais imanentes a esse campo específico. É neste 
sentido, aliás, que entendo a obra e o legado de Michel Foucault (1976), 
primeiro, e de Pierre Bourdieu (1989), depois. 
Não quer isto dizer que seja possível considerar a emancipação 
histórica ao nível dos interesses, isolando-a, entretanto, de considerações 
14 Para Alexis de Tocqueville (1981, pp. 17-18), a crítica dobrou perante a opinião, 
cuja força "já não persuade com as convicções, apenas as impõe e as faz penetrar nos 
espíritos através de uma espécie de imensa pressão exercida sobre a inteligência de cada 
um". 
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epistémicas. Explicitando um ponto de vista de Michel Foucault, 
Paul Rabinow (1985, pp. 93-94) invoca, neste sentido, Max Weber: 
o Capitalista, diz, "não era só o homo oeconomicus que negociava e 
fabricava navios, mas era também um indivíduo que via os quadros de 
Rembrandt, desenhava os mapas do mundo e não deixava de se inquietar 
com o seu destino". Estas atividades, continua Rabinow (Ibidem), 
"pesavam maciçamente sobre a realidade do Capitalista e inflectiam os 
seus comportamentos". 
É exatamente pelo facto de fundarem o sentimento de identidade 
pessoal, e também o sentimento da realidade do mundo, que as práticas 
epistémicas fundam um regime de interação, ou seja, produzem um 
sentido. Deste modo, a indagação do objeto de estudo das ciências 
sociais, ou seja, a questão da ação social, obriga a considerar o regime do 
olhar (modos de dizer - as retóricas, e modos de ver - as hermenêuticas) 
em que assenta a peculiar forma de vida de uma sociedade. Interrogar 
os interesses que regem a forma de vida de uma sociedade, é, pois, 
também fazer considerações de tipo epistémico. 
Nestes exatos termos, parece-me perfeitamente ajustada a uma 
reescrita da modernidade a ideia de Bragança de Miranda (1995 , pp. 
129-148), que considera a atual utopia tecnológica de um agora virtual 
como a forma final da sobrevivência simulacral do Espaço Público. Na 
utopia tecnológica joga-se, com efeito, o velho esquema mítico que do 
Jardim do Éden à Torre de Babel, e à sua atual translação na ideologia 
da cibercultura, fantasia uma sociedade de conhecimento total e de 
comunicação universal (Martins,1998). 
Quando nos anos setenta do século passado Pierre Bourdieu 
(1973) escreveu "L'opinion publique n'existe pas", o que aí se jogava, a 
meu ver, era já a denúncia de uma ficção idealista e universalista de Espaço 
Público, uma ficção, verificada nas sondagens, e de que se alimentam em 
permanência os média, eles que, aliás, a criaram. Na mesma ordem de 
ideias, Daniel Bougnoux (2002, p. 277) já falava, há mais de uma década, 
da conivência fatal entre média, empresas de sondagens e políticos. 
Indubitavelmente, os média não contribuem apenas para um 
fechamento da democracia. Nos média também residem possibilidades, 
mesmo que o seu papel seja, nos nossos dias, de uma grande 
equivocidade. Transferindo-se de armas e bagagens para a órbita 
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do poder, os média encenam, hoje, o país real e os seus problemas 
concretos sem qualquer correspondência com a realidade. E, além disso, 
blindam o Espaço Público à voz dos cidadãos. Entretanto, os reguladores 
dos média, habitualmente assinalados, por um lado o dinheiro (ou seja, 
o Mercado), por outro lado a política (isto é, o Estado), não estão à 
altura de explicar a estetização da política e do Espaço Público: o eixo 
de sentido que conjuga a técnica com a ética permite que se formule a 
questão estética, mas não permite resolvê-la. A meu ver, a dissolução da 
ideologia estética, de que falaram Paul de Man (1998) e Terry Eagleton 
(1993), obriga a que num primeiro momento seja considerado o bloco 
que na atualidade a técnica compõe com a estética. 
6. Relendo Benjamin 
A crítica de Habermas (1962) à conceção burguesa de 
espaço público recaiu no facto de esse espaço constituir uma falsa 
universalização e de impor a necessidade de o realizar verdadeiramente. 
Se bem observarmos, esta tese glosa e revê a ideia de Marx sobre o fim 
do capitalismo: o seu advento precipita o fim da divisão entre Estado e 
Sociedade Civil e faz desaparecer o próprio Estado. 
De um ponto de vista comunicacional, este entendimento é 
todavia redutor, por não atender às razões técnicas e estéticas. Porém, 
a consideração das razões técnicas e estéticas encontrámo-lo já em 
Marshall! McLuhan (1962, 1964). Em a Gáláxia de Gutenberg, não 
apenas a modernidade é indissociável da mecanização da escrita, ou 
seja, da imprensa de Gutenberg, como também essa forma de expressão 
se adequa bastante bem ao espaço público clássico, onde a imprensa 
desempenha um papel essencial. É verdade que esse espaço não se 
esgota numa explicação técnica, mas parece-me incontestável que é 
inseparável dela. E é de esperar que sofra novas transformações, à medida 
que venham a surgir outras tecnologias mediáticas. Por outro lado, em 
Understanding Média, é já patente a fusão de techné e de aesthesis, com 
os média a serem figurados como extensões da sensibilidade humana. 
A associação de técnica e estética é, todavia, acentuada por 
Walter Benjamin, já nos anos 30, quando analisa o surgimento da 
fotografia, do cinema e da rádio, novos média para a época - o momento 
em que os fascismos europeus se implantavam. Benjamin mostra-nos 
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que o tipo de sujeito pressuposto na época literária, um sujeito racional 
e auto-controlado, representa bem mais a vontade coletiva do que os 
indivíduos empíricos. Quando considerados em conjunto, os indivíduos 
logo desaparecem, sublimados pela figura de uma "discussão" no espaço 
público. Entretanto, com a fotografia, o cinema e a rádio, que produzem 
e administram emoções, os indivíduos não são mobilizados em conjunto, 
mas individualmente. Como bem o assinala Siegfried Kracauer (1963), 
os indivíduos ainda podem ser vistos como "ornamento" nos filmes 
de Leni Riffensthal, mas a lógica deste processo vai no sentido de a 
mobilização recair sobre cada um dos indivíduos, agora envolvidos, 
um a um, afecionalmente. Ou seja, na época clássica, os sujeitos são 
tendencialmente racionais, tornando-se todavia totalmente racionais 
enquanto sujeito coletivo. Mas na nova situação tecnológica, deixamos 
de poder reunir politicamente os indivíduos. O mais que podemos fazer 
é agrupá-los, económica e estatisticamente. Em suma, a visão clássica de 
espaço público é ilusória, embora o não seja menos a conceção que insiste 
num espaço público nas novas condições tecnológicas e económicas. 
Por outro lado, a convocação da estética no contexto tecnológico 
não se cinge, de modo nenhum, ao recorte epistemológico desta 
disciplina. Falo de estética por relação à sensibilidade, à emoção, aos 
sentidos, enfim, à afeção. E é essa a razão pela qual se diz que a nova 
sensibilidade é híbrida - são as máquinas produzidas pela ciência que 
mobilizam as afeções e as monetarizam. 
Este ponto de vista já está presente em Walter Benjamin (1936), 
quando critica a maneira como as categorias estéticas são usadas 
politicamente. Na sua perspetiva, os novos meios técnicos, que precipitam 
o desencantamento do mundo, ao anular as categorias "metafisicas" da 
"criatividade, genialidade, valor eterno e secreto" (Benjamin, 1992, pp. 
73-74), enfim as categorias daquilo a que chama "aura", são usados em 
certas circunstâncias para criar um fascínio de massas. Ao montarem um 
espetáculo, em que ilusoriamente as massas acreditam participar, os 
novos meios técnicos remagificam o mundo em permanência, operando 
o retorno do arcaico no atual. Mas desta análise de Benjamin não se 
segue que o advento dos novos meios técnicos tenha como único efeito 
a "desarticulação das massas". Pelo contrário, as novas técnicas também 
apoiam a entrada das massas na história, reforçando o direito de elas 
poderem afirmar-se enquanto sujeito. Esta circunstância faz eclodir a 
crise das relações de propriedade sobre que assentavam os valores de 
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"criatividade, genialidade, valor eterno e secreto". 
Benjamin privilegia esta tensão, que é interna à fotografia, ao 
cinema e à rádio (e, nos dias de hoje, a outros novos média), e ataca a 
política de fascinação das massas, que resulta do uso que os poderes 
dominantes fazem das novas técnicas. É verdade que Benjamin 
reconhece às vanguardas um efeito de choque no combate à re-
aurização (remagificação) do mundo. Mas as novas técnicas, como é o 
caso do cinema, provocam por si mesmas esse choque, levando-nos ao 
"inconsciente óptico" (lbíd., p. 105), à realidade oculta da fantasmagoria, 
que tudo envolve. 
Na análise de Benjamin existe, pois, esta dupla dimensão: 
o reconhecimento do fascínio das massas produzido pelos média, e 
também as potencialidades "revolucionárias", que Benjamin atribui às 
novas técnicas. Segundo as palavras deste autor alemão, o cinema pode 
promover, em certos casos, "uma crítica revolucionária das relações 
sociais, ou mesmo das de propriedade" (lbíd., p. 96). Se atendermos 
ao contexto em que é utilizada, esta passagem de Benjamin parece um 
tanto tímida e dubitativa. Mas tem uma importância decisiva, uma vez 
que coloca de frente a questão que nos importa, a de as novas técnicas 
terem potencialidades de crítica e de rutura. 
O texto em questão analisa fundamentalmente o cinema, 
com Benjamin a procurar determinar-lhe as "funções revolucionárias" 
(lbíd., p. 103). E não me parece adequado concluir que em Benjamin 
prevalecem as críticas da nova dominação emocional. Em meu entender, 
este ponto de vista falha o essencial, uma vez que Benjamin atribui às 
técnicas a capacidade de alterar mesmo a nossa relação ao real: 
O cinema, através de grandes planos, do realce de pormenores 
escondidos em aspectos que nos são familiares, da exploração 
de ambientes banais com uma direcção genial da objectiva, 
aumenta a 'compreensão das imposições que regem a nossa 
experiência e consegue assegurar-nos um campo de acção 
imenso e insuspeitado. As nossas tabernas, as ruas das grandes 
cidades, os nossos escritórios e quartos mobilados, as nossas 
estações ferroviárias e as fábricas, pareciam aprisionar-nos 
irremediavelmente. Chegou o cinema e fez explodir este 
mundo de prisões com a dinamite do décimo de segundo, de 
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forma tal que agora viajamos calma e aventurosamente por 
entre os seus destroços espalhados (lbíd,, pp. 103-104). 
E a análise de Benjamin prossegue com o tratamento das 
questões conexas do uteste", do "exame", da "distracção", tópicos que 
decorrem da determinação deste "inconsciente óptico" do real (lbld, 
p. 105) revelado pelo cinema. É o inconsciente ótico que nos abre ao 
"inconsciente pulsional", conceito que Benjamin retoma de Freud e 
sobre o qual se eleva a montagem do espetáculo. 
7. Uma nota conclusiva 
No entendimento crítico de Benjamin, já não é possível voltar à 
cultura da autenticidade do sistema clássico. Com efeito, tenho a ideia 
de que o mundo que em Benjamin assiste alegremente à sua "própria 
destruição" (Benjamin, lbíd., p. 113) é, com efeito, o do espaço público 
colonizado pelos novos média. 
Pode, todavia, objetar-se que o panorama mediático se alterou 
radicalmente de Benjamin para cá. Com o vídeo, foram tornadas 
possíveis novas artes, e também formas de contraprogramar as massas. 
E a subversão maior deu-se com o computador pessoal, com as redes 
informáticas e ciberespaciais, com as redes sócio-técnicas. É meu 
entendimento, no entanto, que tem sentido prosseguir com Walter 
Benjamin o debate da atual relação dos média com os processos de 
cidadania e as esferas de poder. 
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